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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 086ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Adilson Girardi - Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - 

Antídio Lunelli – Camilo Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Jair Miotto - Jessé Lopes - 

José Milton Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da 

Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Mauro De Nadal – Napoleão 

Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera – Paulinha - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sargento 

Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Lucas Neves 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso da sua 

prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado eletronicamente 

aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO (Orador) – Criticou a invasão de um grupo de moradores ocorrida na cidade 

de São José. Afirmou que estavam reivindicando moradia popular, alegando elevado preço dos aluguéis. Destacou que este 

grupo já havia invadido um prédio privado na cidade de Itajaí, mas, felizmente, a Polícia Militar com muita competência retirou 
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os invasores dos dois locais invadidos. Ressaltou que estes arruaceiros que invadem propriedades em Santa Catarina são 

sempre os mesmos. Questionou por que estas pessoas se encontram livres, aliciando pessoas para fazerem invasão de terra, 

de propriedade privada ou pública. Destacou que o Estado, através das suas forças, tem que combater estes movimentos. 

Registrou que fez uma pesquisa, que irá encaminhar a vários órgãos, e descobriu que estes grupos que têm promovido estas 

invasões fazem parte de uma quadrilha. Salientou que o Governo catarinense tem que combater com urgência estas invasões 

em Santa Catarina. [Taquígrafa: Ana Maria] 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Iniciou frisando que a segurança, a paz e a qualidade do ambiente escolar 

em Santa Catarina são prioritárias. Lembrou que a violência ameaça a integridade de alunos e profissionais, compromete o 

aprendizado e já havia causado tragédias em Saudades (2021) e Blumenau (2023). Acrescentou que ações preventivas já 

provaram eficiência e precisavam ser fortalecidas em uma estratégia ampla. 

Comentou que participou de reunião do grupo Integra na Secretaria de Segurança Pública, ao lado de autoridades. 

Relatou preocupação com alerta da Polícia Civil de que, em cada cinco casos monitorados de predisposição à violência, dois 

envolviam lâminas encontradas nas mochilas de estudantes. 

Explicou que o Tribunal de Contas determinou que a Secretaria de Educação elaborasse um plano de ação contra 

a violência escolar. Ressaltou que o relatório recomendava solução informatizada integrada ao Sistema Nacional de 

Acompanhamento e Combate à Violência nas Escolas - SNAVE, criado em 2023 para padronizar registros, apoiar escolas 

vulneráveis e garantir acompanhamento psicossocial. Considerou essencial aprimorar o que já funciona, simplificando 

registros e conectando dados ao sistema nacional. Informou que apresentaria indicação para a plena implementação do 

SNAVE no Estado, ressaltando que a medida era não apenas resposta ao Tribunal de Contas do Estado - TCE, mas 

compromisso humanitário. Defendeu a cooperação entre parlamento, governos e sociedade civil, recordando que a escola 

deveria ser lugar de segurança e aprendizado. 

Concluiu reafirmando a convicção de que a união de esforços poderia transformar dor em oportunidade. 

Acrescentou que Santa Catarina, já é referência em vários setores, poderia ser também exemplo nacional na proteção da 

vida e no combate à violência escolar. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI (Orador) – Comentou que está acompanhando o maior rombo das estatais 

brasileiras, que apresentaram um déficit de quase R$9 bilhões em apenas 12 meses. Lembrou que este cenário é fruto da 

má gestão e do aparelhamento ideológico, contrastando com o Governo anterior, quando as mesmas empresas geravam 

lucros, atingindo mais de R$10 bilhões em superávit. 

Teceu críticas ao Governo federal, ressaltando que o brasileiro continua sofrendo devido à má gestão nas áreas de 

economia, saúde e segurança pública. 

Comparou a administração das empresas privadas e públicas, citando os Correios como um exemplo de grande 

prejuízo repassado aos contribuintes. 

Por fim, pediu compromisso aos ocupantes de cargos públicos na gestão dos recursos, solicitando que não se 

deixem levar pelo próprio ego, mas, sim, que priorizem o povo brasileiro. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Compartilhou um momento de profunda reflexão e gratidão, após ter 

enfrentado um infarto e uma pneumonia. Reconheceu a importância de Deus, da sua querida esposa, da família, da equipe 

de trabalho, dos colegas parlamentares e da população de Santa Catarina, cujas orações e mensagens de apoio foram 

fundamentais para a sua recuperação. 

Destacou que a experiência fez com que valorizasse ainda mais as coisas simples da vida como sua presença no 

plenário, o convívio com pessoas queridas e viver intensamente cada instante. Reforçou que a vida não deveria ser guiada 

pelo medo da morte, mas pela vontade de viver plenamente e de entregar sempre o melhor de si. 

Encerrou expressando alegria por retornar ao trabalho e resumiu seu sentimento em uma palavra: Gratidão! 

[Taquigrafia: Milyane] [Revisora: Taquígrafa Rubia] 

********** 
Partidos Políticos 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão até às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
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Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0239/2025, de autoria do Deputado José Milton Scheffer, 

que declara de utilidade pública Associação Grupo de Idosos Continente - GIC, de Florianópolis, e altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0322/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima, que 

institui o Dia Estadual do Professor de Jiu-Jitsu e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as leis que 

instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para 

incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0620/2025, de autoria da Comissão de Constituição e 

Justiça, que altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para alterar a denominação do Instituto Baía Sul de 

Ensino e Pesquisa Dr. Irineu May Brodbeck para Instituto de Ensino e Pesquisa Dr. Irineu May Brodbeck. 

Conta com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Neste momento, o sr. Presidente consulta as lideranças para votar, extrapauta, o PLC n. 0021/2024, de autoria do 

Governador do Estado. 

(As lideranças concordam.) 

A seguir, o sr. Presidente coloca, antes, a votação das seguintes matérias: 

Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n. 0621/2024, que dispõe sobre veto parcial ao Projeto 

de Lei n° 054/2023, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que "Altera a Lei n° 18.634, de 2023, que "Institui a 

Política Estadual de Desenvolvimento e Expansão da Apicultura e Meliponicultura (POLIMEL) e o Programa Estadual de 

Incentivo à Apicultura e Meliponicultura (PROMEL) no Estado de Santa Catarina e adota outras providências", para o fim de 

prever, em projetos de licenciamento ambiental, a necessidade de mão de obra especializada na remoção de florestas nativas 

para o manejo de abelhas nativas e tornar obrigatória a inserção de colônias com meliponíneos nas áreas florestais a serem 

restauradas". 

Conta com parecer da Comissão de Constituição e Justiça pela manutenção do veto. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem “não” derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 
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DEPUTADO ADILSON GIRARDI sim 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ não 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO  

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER  

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ  

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

 Está encerrada a votação. 

Votaram 27 srs. Deputados. 

Temos 24 votos “sim”, três votos “não” e nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Discussão e votação em primeiro turno do Projeto de Lei Complementar n. 0021/2024, de autoria do Governador do 

Estado, que altera os arts. 3° e 4° da Lei Complementar n° 795, de 2022, que institui o Benefício Especial pela adesão 

patrocinada ao Regime de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina e altera a Lei Complementar n° 661, de 

2015, e a Lei Complementar n° 412, de 2008. 
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Ao presente projeto foram apresentadas emendas modificativas e emenda aditiva. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI sim 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER  

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ  

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

 Está encerrada a votação. 

Votaram 29 srs. Deputados. 

Temos 29 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 
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Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n. 0919/2025, que dispõe sobre veto parcial ao Projeto 

de Lei n° 130/2023, de autoria da Deputada Paulinha, que "Cria o Selo Reciclagem para certificar produtos compostos de 

materiais recicláveis e estabelece outras providências". 

Conta com parecer da Comissão de Constituição e Justiça pela manutenção do veto. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem “não” derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI sim 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER  

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA  

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ  

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI não 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

 Está encerrada a votação. 
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Votaram 27 srs. Deputados. 

Temos 25 votos “sim”, dois votos “não” e nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Neste momento, a Presidência encerra a presente sessão, convocando outra, extraordinária, para as 16h19, dando 

prosseguimento à pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. [Taquígrafa: Sílvia] 

————  *  *  *  ————  

ATA DA 027ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h19, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Adilson Girardi - Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - 

Antídio Lunelli – Camilo Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Jair Miotto - Jessé Lopes - 

José Milton Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da 

Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Mauro De Nadal – Napoleão 

Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera – Paulinha - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sargento 

Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara aberta a 

presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em segundo turno do Projeto de Lei Complementar n. 0021/2024, de autoria do Governador 

do Estado, que altera os arts. 3° e 4° da Lei Complementar n° 795, de 2022, que institui o Benefício Especial pela adesão 

patrocinada ao Regime de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina e altera a Lei Complementar n° 661, de 

2015, e a Lei Complementar n° 412, de 2008. 

Ao presente projeto foram apresentadas emendas modificativas e emenda aditiva. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI sim 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  
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DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO  

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER  

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ  

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

 Está encerrada a votação. 

Votaram 28 srs. Deputados. 

Temos 28 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Neste momento, a Presidência encerra a presente sessão, convocando outra, extraordinária, para as 16h21, dando 

prosseguimento à pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  *  *  *  ————  

ATA DA 028ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h21, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Adilson Girardi - Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - 

Antídio Lunelli – Camilo Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Jair Miotto - Jessé Lopes - 

José Milton Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da 

Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Mauro De Nadal – Napoleão 

Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera – Paulinha - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sargento 

Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara aberta a 

presente sessão extraordinária. 

********** 
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Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação da redação final do Projeto de Lei Complementar n. 0021/2024; e dos Projetos de Lei números: 0239/2025, 

0322/2025 e 0620/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Pedido de Informação n. 0274/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto, solicitando ao Secretário de Estado 

da Educação, informações acerca das denúncias de agressões verbais, físicas e atos de racismo atribuídos a um professor 

da Rede Estadual de Ensino. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0275/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, solicitando ao Secretário de Estado da 

Agricultura e Pecuária, informações acerca da contratação de 54 médicos-veterinários. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0276/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, solicitando à Secretária de Estado de 

Educação, informações acerca das escolas estaduais que não contam com climatização nas salas de aula. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0277/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto, solicitando ao Secretário de Estado 

da Segurança Pública e ao Delegado-Geral da Polícia Civil, informações acerca das denúncias de agressões verbais, físicas 

e atos de racismo atribuídos a um professor da Rede Estadual de Ensino. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Secretário de Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde, informações acerca dos estudos ambientais do 

Pedido de informação Pedido de Informação n. 0278/2025, de autoria do Deputado Marquito, solicitando ao empreendimento 

denominado "Beira Mar dos Ingleses", localizado no Município de Florianópolis. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Pedido de Informação n. 0279/2025, de autoria do Deputado Marquito, solicitando à Secretaria de Estado da 

Assistência Social, Mulher e Família, informações acerca do Processo Eleitoral do CEPIn/SC Gestão 2025/2026. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0280/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, solicitando ao Secretário de 

Estado da Casa Civil e ao Secretário de Estado da Saúde, informações acerca das medidas adotadas para a regulamentação 

da Lei n° 19.351, de 16 de julho de 2025. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0281/2025, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, solicitando à Secretária de Estado 

da Justiça e Reintegração Social, informações acerca das nomeações de servidores do sistema Prisional e Socioeducativo. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0282/2025, de autoria do Deputado Marcius Machado, solicitando aos Secretários de 

Estado da Casa Civil, Segurança Pública e Meio Ambiente e Economia Verde, informações acerca do corte de três árvores 

da espécie Araucária Angustifolia, em Urupema. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0283/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto, solicitando a Secretaria de Estado da 

Segurança Pública informações sobre agressões a Crianças no Centro de Educação Infantil Fritz Faller, Rio do Campo/SC. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0353/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, manifestando ao Ministro da Infraestrutura, apelo pela 

realização de obras de melhoria na Rodovia BR-153. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0354/2025, de autoria do Deputado Marquito, manifestando ao Ministro da Pesca e Aquicultura e ao 

Ministro da Casa Civil, apelo pela revisão e pagamento do Seguro-Desemprego do Pescador Artesanal. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 
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Moção n. 0355/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, manifestando ao Presidente da Câmara dos Deputados, 

ao Presidente do Senado Federal e ao Ministro da Saúde, apelo pela tramitação e aprovação dos Projetos de Lei 

n° 2.336/2023 e n° 2.511/2023. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0356/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, manifestando ao Comandante-Geral da Polícia Militar 

e ao Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros, apelo pelo restabelecimento do atendimento telefônico direto às chamadas 

de urgência e emergência no Município de São José do Cedro. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0357/2025, de autoria do Deputado Marcos Vieira, manifestando ao Ministro do Transporte e ao 

Diretor-Geral do DNIT, apelo pela recomposição do orçamento do DNIT. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0358/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, manifestando ao Presidente da ANATEL, apelo por 

melhoria na cobertura e qualidade de sinal no Município de Joinville. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0359/2025, de autoria do Deputado Lunelli, manifestando ao Presidente da República, ao Ministro dos 

Transportes e demais autoridades, apelo pela manutenção de trechos críticos da Rodovia BR-153. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0360/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto, manifestando ao Diretor de Operações da 

Concessionária Arteris Litoral Sul, apelo pela revitalização e aperfeiçoamento integral do sistema de iluminação do Morro do 

Boi, na Rodovia BR-101. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Requerimento n. 3610/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto, solicitando ao Superintendente Regional do 

DNIT, informações acerca da previsão efetiva e o cronograma detalhado para a retomada das obras de duplicação da BR-280. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Requerimento n. 3612/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, requerendo o chamamento do Magnífico Reitor 

da Universidade do Estado de Santa Catarina para prestar informações. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os Deputados Marquito e Alex Brasil, solicitando a correção de expressão no teor do 

requerimento, conforme a leitura do sr. Presidente: 

Requerimento n. 3612/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que convida o Magnífico Reitor da Universidade 

do Estado de Santa Catarina para prestar informações à Assembleia. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento Interno, 

as Indicações números: 0962/2025, 0963/2025, 0964/2025, 0965/2025, 0966/2025, 0967/2025, 0968/2025, 0969/2025, 

0970/2025, 0971/2025, 0972/2025, 0973/2025, 0974/2025, 0975/2025, 0976/2025, 0977/2025, 0978/2025, 0979/2025, 

0990/2025, 0991/2025, 0992/2025, 0993/2025, 0994/2025, 0995/2025, 0996/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto; 

0980/2025, de autoria do Deputado Lunelli; 0981/2025, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark; 0982/2025, de autoria da 

Deputada Ana Campagnolo; 0983/2025, de autoria do Deputado Marquito; 0984/2025, de autoria do Deputado Jair Miotto; 

0985/2025, de autoria do Deputado Altair Silva; 0986/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins; 0987/2025 e 0989/2025, 

de autoria do Deputado Alex Brasil; e 0988/2025, de autoria do Deputado Fernando Krelling. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 3546 a 3609, 3611 e 3613 a 3615. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ (Orador) – Enalteceu a Celesc como referência nacional, lembrando que a qualidade 

da empresa se deve ao esforço dos servidores, que mesmo em temporais garantiam o restabelecimento rápido da energia. 

Comentou que, desde o dia 22, os trabalhadores estavam em estado de greve, porque a direção se recusava a 

dialogar sobre o acordo coletivo, embora a categoria continuasse cumprindo suas funções essenciais. 

Reiterou que a reivindicação era apenas por reconhecimento e abertura de diálogo e solicitou a intervenção do 

Governo do Estado para que a Celesc recebesse os servidores e avançasse na negociação. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) – Criticou uma reportagem da NSC sobre compras da primeira-dama Janja 

em Nova Iorque, ironizando a forma como a matéria tratou o episódio. Registrou que a compra no valor de 135 dólares foi 

usada como tentativa de passar uma imagem de simplicidade, quando, na realidade, a primeira-dama já ostentou com bolsas 

de valores altos e frequentando lojas de grife. 

Acusou o casal presidencial de não ter qualquer preocupação com o dinheiro público, lembrando a contradição de 

Lula ao criticar o sigilo dos cartões corporativos na campanha e, depois, impor sigilo de 100 anos aos seus próprios gastos. 

Mencionou que os custos elevados com viagens internacionais não trazem benefícios ao Brasil. 

Em seguida, desaprovou a postura da imprensa, chamando a NSC de “canal de TV estatal” a serviço do governo 

petista e comparando-a à Globo. Alegou que essas emissoras costumam omitir fatos relevantes e acabam fazendo um 

trabalho tendencioso em favor do governo. 

Concluiu ironizando as manifestações ocorridas no último final de semana, as descrevendo como um verdadeiro 

showmício, destacando que, para atrair o público, sempre são oferecidos incentivos como transporte, alimentação ou 

apresentações de músicos financiados pela Lei Rouanet, todos ligados ao partido. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia] 
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R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 338/2024 

Fica acrescentado o artigo 9° ao Projeto de Lei 338/2024, com a seguinte redação: 

“Art. 9° Para fins desta Lei, no que se refere a tecnologia Fiware, poderão ser estabelecidas diretrizes e 

critérios técnicos e tecnológicos em regulamentação específica e/ou por meio de Decreto, com o objetivo de assegurar seu 

uso, eficiente, ético e responsável, bem como a conformidade com as legislações nacionais aplicáveis.” NR. 

Sala das Comissões, 

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 338/2024 

Estabelece diretrizes para o incentivo ao uso do framework FIWARE como padrão de 

interoperabilidade para sistemas de tecnologia da informação e comunicação no âmbito 

do Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes para o incentivo ao uso do Framework FIWARE como padrão de 

interoperabilidade para todos os sistemas de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) desenvolvidos e utilizados pelos 

órgãos da Administração Pública Direta do Poder Executivo e pelas entidades da Administração Pública Estadual Indireta do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° A adoção do Framework FIWARE deverá observar as seguintes diretrizes:  

I – facilitar a integração e a interoperabilidade entre sistemas de TIC; 

II – promover o uso de tecnologias abertas e padrões internacionais; 

III – fomentar a inovação tecnológica e o desenvolvimento de soluções inteligentes para cidades e serviços públicos; 

IV – incentivar a geração de riqueza e renda por meio da criação de novas soluções por startups e empresas 

de tecnologia; e 

V – estimular a colaboração internacional para a capacitação e o desenvolvimento de tecnologias baseadas 

no Framework FIWARE. 

Art. 3° Os órgãos da Administração Pública Direta do Poder Executivo e as entidades da Administração Pública 

Estadual Indireta serão incentivados a adotar, de forma gradativa, o Framework FIWARE em novos contratos e no 

desenvolvimento de sistemas e soluções de TIC. 

Art. 4° O Estado de Santa Catarina poderá firmar parcerias com instituições de ensino e pesquisa, entidades 

sem fins lucrativos, entidades privadas, bem como com outras esferas de governo para a capacitação e o desenvolvimento 

de tecnologias baseadas no Framework FIWARE. 

Art. 5° A implementação das diretrizes estabelecidas por esta Lei deverá ser acompanhada e supervisionada por 

um comitê gestor, a ser instituído pelo Poder Executivo, composto por representantes dos órgãos e das entidades envolvidas. 

Art. 6° O comitê gestor terá as seguintes atribuições: 

I – elaborar um plano de ação para a implementação gradativa do Framework FIWARE nos sistemas de 

TIC do Estado; 

II – promover a capacitação contínua de servidores públicos no uso do Framework FIWARE; 

III – monitorar e avaliar o progresso da adoção do Framework FIWARE, apresentando relatórios periódicos ao 

Poder Executivo e à Assembleia Legislativa; e 

IV – identificar oportunidades de melhoria e inovação no uso do Framework FIWARE, recomendando ajustes 

e atualizações necessárias. 
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Art. 7° O Estado de Santa Catarina poderá buscar recursos e apoio técnico junto a organizações internacionais, 

governos estrangeiros e entidades privadas para viabilizar a implementação e a expansão do uso do Framework FIWARE. 

Art. 8° Para fins desta Lei, no que se refere à tecnologia FIWARE, poderão ser estabelecidas diretrizes e 

critérios técnicos e tecnológicos em regulamentação específica e/ou por meio de decreto, com o objetivo de assegurar seu 

uso eficiente, ético e responsável, bem como a conformidade com as legislações nacionais aplicáveis. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 002/2025 

Suspende a execução dos arts. 2°, inciso III, e 3°, §§ 2° e 3°, e 4°, da Lei Complementar 

n° 731, de 2018, que “Dispõe sobre o Sistema de Ensino Militar de Santa Catarina (SEM-SC) 

e estabelece outras providências”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica suspensa a execução dos arts. 2°, inciso III; 3°, §§ 2° e 3°; e 4° da Lei Complementar n° 731, de 

21 de dezembro de 2018, declarados inconstitucionais pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, no Incidente de 

Arguição de Inconstitucionalidade n° 5034351-02.2022.8.24.0000/SC. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 022/2025 

Cria cargo de Juiz de Direito na estrutura do Poder Judiciário do Estado de Santa 

Catarina, cargos no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina 

e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criado, na estrutura do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, 1 (um) cargo de Juiz de 

Direito de entrância final. 

Parágrafo único. O cargo de Juiz de Direito criado no caput deste artigo será distribuído e provido por ato do 

Tribunal de Justiça. 

Art. 2° Ficam criados e incluídos no Anexo I da Lei Complementar n° 90, de 1° de julho de 1993, os seguintes 

quantitativos de cargos efetivos do Grupo Atividade de Nível Superior – ANS: 

I – 6 (seis) cargos de Analista Jurídico; e 

II – 1 (um) cargo de Oficial de Justiça e Avaliador. 

Art. 3° Ficam criados e incluídos no Anexo V da Lei Complementar n° 90, de 1993, os seguintes quantitativos 

de cargos de provimento em comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superior – DASU: 

I – 2 (dois) cargos de Assessor de Gabinete, nível 3, coeficiente 3,29899; e 

II – 2 (dois) cargos de Assessor Jurídico, nível 3, coeficiente 3,29899. 

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias do Poder Judiciário. 

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  
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EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI N° 249/2025 

Dispõe sobre a correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas 

intermunicipais do Estado de Santa Catarina, consolidadas pela Lei n° 13.993, de 2007. 

Art. 1° A correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas intermunicipais do Estado 

de Santa Catarina, consolidadas pela Lei n° 13.993, de 20 de março de 2007, se dará na forma desta Lei. 

Art. 2° A correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas intermunicipais do Estado 

de Santa Catarina fica condicionada à concordância dos entes municipais confrontantes, da qual decorra a edição de leis 

municipais autorizadoras da alteração. 

Art. 3° A solicitação de correção será apresentada à Comissão de Assuntos Municipais da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina e deverá estar acompanhada da seguinte documentação: 

I – leis autorizando o Poder Executivo dos municípios confrontantes a encaminhar a correção de seus limites; 

II – relatório técnico com os impactos socioeconômicos relacionados à correção pretendida; 

III – mapa da proposta de limite, elaborado com base nos insumos cartográficos oficiais do Estado, mais atuais, 

com precisão igual ou melhor que 1:10.000, elaborado no Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS2000) 

e no Sistema de Projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), contendo também coordenadas geodésicas; 

IV – memorial descritivo do limite proposto contendo as seguintes características: 

a) redação clara, precisa e concisa, contemplando todos os elementos que compõem o limite proposto, de 

forma a não deixar margem a dúvidas ou múltiplas interpretações; 

b) linguagem técnica apropriada levando em consideração a correta representação cartográfica do limite, 

indicando os principais vértices, como marco de limite, que caracterizem o formato do limite proposto, iniciando a descrição 

a partir do ponto mais ocidental da confrontação norte, seguido pela descrição das confrontações leste, sul e oeste; 

c) utilização, na descrição do limite proposto, de coordenadas planas (UTM), onde cada coordenada seja 

apresentada com três casas decimais, mesmo que os últimos dígitos sejam zeros; e 

d) Justificativa do erro contido na redação da lei, quando da criação do município ou dos municípios que terão 

os limites corrigidos, bem como nas subsequentes alterações legais, acompanhada de documentação comprobatória, quando 

necessária; e 

V – abaixo-assinado de mais de 50% (cinquenta por cento) dos moradores da área a ser retificada, contendo 

nome legível, número de registro (RG) e assinatura, solicitando a correção do limite. 

§ 1° O mapa da área a ser alterada e o memorial descritivo de que tratam os incisos III e IV deste artigo, 

deverão ser assinados por responsável técnico, constando o número de registro do profissional. 

§ 2° A Diretoria de Desenvolvimento Territorial, vinculada à Secretaria de Estado do Planejamento, definirá a 

especificação técnica para a produção dos dados, mapas e memorial descritivo obrigatórios, na forma a ser definida em 

decreto do Governador do Estado. 

Art. 4° Os municípios confrontantes deverão apresentar a solicitação de que trata o art. 3° de forma conjunta 

à Comissão de Assuntos Municipais, que, por sua vez, não conhecerá solicitações unilaterais. 

Art. 5° A Comissão de Assuntos Municipais, na forma do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina, analisará a matéria e decidirá pelo acolhimento ou não da solicitação e, em caso afirmativo, pela 

apresentação de projeto de lei de sua autoria, alterando a Lei n° 13.993, de 2007. 

Parágrafo único. A Comissão de Assuntos Municipais, para fundamentar a decisão de que trata o caput deste 

artigo, encaminhará a documentação em diligência à Secretaria de Estado do Planejamento, para que a Diretoria de 

Desenvolvimento Territorial exare parecer. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 249/2025 

Dispõe sobre a correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas 

intermunicipais do Estado de Santa Catarina, consolidadas pela Lei n° 13.993, de 2007. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° A correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas intermunicipais do Estado 

de Santa Catarina, consolidadas pela Lei n° 13.993, de 20 de março de 2007, dar-se-á na forma desta Lei. 

Art. 2° A correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas intermunicipais do Estado 

de Santa Catarina fica condicionada à concordância dos entes municipais confrontantes, da qual decorra a edição de leis 

municipais autorizadoras da alteração. 

Art. 3° A solicitação de correção será apresentada à Comissão de Assuntos Municipais da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina e deverá estar acompanhada da seguinte documentação: 

I – leis que autorizem o Poder Executivo dos Municípios confrontantes a encaminhar a correção de seus limites; 

II – relatório técnico com os impactos socioeconômicos relacionados à correção pretendida; 

III – mapa da proposta de limite, elaborado com base nos insumos cartográficos oficiais do Estado atualizados, 

com precisão igual ou superior a 1:10.000, elaborado no Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS2000) 

e no Sistema de Projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), contendo também coordenadas geodésicas; 

IV – memorial descritivo do limite proposto contendo as seguintes características: 

a) redação clara, precisa e concisa, contemplando todos os elementos que compõem o limite proposto, de 

forma a não deixar margem a dúvidas ou múltiplas interpretações; 

b) linguagem técnica apropriada, levando em consideração a correta representação cartográfica do limite, 

indicando os principais vértices, como marcos de limite, que caracterizem o formato do limite proposto, iniciando a descrição a 

partir do ponto mais ocidental da confrontação norte, seguido pela descrição das confrontações leste, sul e oeste; 

c) utilização, na descrição do limite proposto, de coordenadas planas (UTM), em que cada coordenada seja 

apresentada com 3 (três) casas decimais, mesmo que os últimos dígitos sejam zeros; e 

d) Justificativa do erro contido na redação da lei, quando da criação do Município ou dos Municípios que terão 

os limites corrigidos, bem como nas subsequentes alterações legais, acompanhada de documentação comprobatória, 

quando necessária; e 

V – abaixo-assinado de mais de 50% (cinquenta por cento) dos moradores da área a ser retificada, contendo 

nome legível, número de Registro Geral (RG) e assinatura, solicitando a correção do limite. 

§ 1° O mapa da área a ser alterada e o memorial descritivo de que tratam os incisos III e IV deste artigo 

deverão ser assinados por responsável técnico, com indicação de seu número de registro profissional. 

§ 2° A Diretoria de Desenvolvimento Territorial, vinculada à Secretaria de Estado do Planejamento, definirá a 

especificação técnica para a produção dos dados, mapas e memoriais descritivos obrigatórios, na forma a ser definida em 

decreto do Governador do Estado. 

Art. 4° Os Municípios confrontantes deverão apresentar, de forma conjunta, a solicitação de que trata o art. 3° 

à Comissão de Assuntos Municipais, que, por sua vez, não conhecerá solicitações unilaterais. 

Art. 5° A Comissão de Assuntos Municipais, nos termos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina, analisará a matéria e decidirá pelo acolhimento ou não da solicitação e, em caso afirmativo, 

apresentará projeto de lei de sua autoria, alterando a Lei n° 13.993, de 2007. 

Parágrafo único. Para fundamentar a decisão de que trata o caput deste artigo, a Comissão de Assuntos 

Municipais encaminhará a documentação, em diligência, à Secretaria de Estado do Planejamento, para que a Diretoria de 

Desenvolvimento Territorial exare parecer. 
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Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 397/2025 

Denomina Professora Lorena Mendes Felix o ginásio de esportes da Escola de 

Educação Básica Gregório de Bem, localizada no bairro Ribeirão Pequeno, Município 

de Laguna, e altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 2015, que “Consolida as Leis que 

dispõe sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica denominado Professora Lorena Mendes Felix o ginásio de esportes da Escola de Educação Básica 

Gregório de Bem, localizada no bairro Ribeirão Pequeno, Município de Laguna. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS  

... ............................................................. ........................ 

 LAGUNA LEI ORIGINAL N° 

... ............................................................. ........................ 

 
Denomina Professora Lorena Mendes Felix o ginásio de esportes da Escola de 

Educação Básica Gregório de Bem, localizada no bairro Ribeirão Pequeno. 
 

... ............................................................. ........................ 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 446/2025 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Saudades. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Saudades o imóvel com área de 

7.374,61 m² (sete mil, trezentos e setenta e quatro metros e sessenta e um decímetros quadrados), com benfeitorias não 

averbadas, matriculado sob o n° 18.948 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pinhalzinho e cadastrado sob o 

n° 4107 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 

bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades de lazer, esporte 

e desenvolvimento social por parte do Município. 
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Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 652, de 6 de outubro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora CAROLINE CRISTINA CARDOSO RAMOS, matrícula n° 7175, 

ocupante do cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, no código PL/ALE-11, a contar de 22 de setembro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 23.0.000033573-8 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 653, de 6 de outubro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 



06/10/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.904 20 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

POSICIONAR a servidora MEIBEL PARMEGGIANI, matrícula n° 7181, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-7, a contar de 25 de setembro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 24.0.000004747-0 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 654, de 6 de outubro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora CLEO FATIMA MANFRIN, matrícula n° 1876, do cargo de Coordenador 

de Apoio ao Plenário, código PL/DAS-6, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 7 de outubro de 2025 

(DL - COORDENADORIA DE APOIO AO PLENÁRIO). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000045610-4 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 655, de 6 de outubro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento na Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c o Anexo III-B 

da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei 

Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

DESIGNAR a servidora CLEO FATIMA MANFRIN, matrícula n° 1876, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa para exercer a função de Diretor Adjunto Legislativo, código PL/FC-6, do Grupo de Atividades de 

Função de Confiança, a contar de 7 de outubro de 2025 (DG - DIRETORIA LEGISLATIVA). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000045610-4 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2737, de 6 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 197/2025, firmado pela ALESC e a empresa Consórcio 

BC Eventos SPE LTDA, a fim de atender as demandas da DIRETORIA LEGISLATIVA E COORDENADORIA DE APOIO 

AO PLENÁRIO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 197/2025, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 
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I – EVANDRO CARLOS DOS SANTOS, matrícula n° 3748, Diretor Legislativo, lotação na DG - DIRETORIA 

LEGISLATIVA, como Gestor; e 

II – CLÊO FÁTIMA MANFRINI, matrícula n° 1876, Coordenadora de Apoio ao Plenário, lotação na 

DL - COORDENADORIA DE APOIO AO PLENÁRIO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000032633-2 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2738, de 6 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

7356 WILLIAN GIL MARTINS 09 08/09/2025 SEA 00018282/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000038843-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2739, de 6 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

11878 GISLAINE FARINON 1 08/09/2025 
SEI 23.0.000017727-0 

Ofício 1918876 

11878 GISLAINE FARINON 7 29/09/2025 SEA 00019782/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000017727-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2740, de 6 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

5205 LIANE FENGLER 3 10/09/2025 
SEI 23.0.000013129-6 

OFÍCIO 1926228 

5205 LIANE FENGLER 7 13/09/2025 SEA 00018656/2025 

5205 LIANE FENGLER 1 30/09/2025 SEA 00019946/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000013129-6 
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E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE PENALIDADE 
 

Aviso de Penalidade N° 1959582 - CLC-CSC 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina torna público que foi aplicada a empresa Eco Litoral Projetos Ltda. inscrita 

no CNPJ n° 08.250.465/0001-02, a penalidade de Advertência, consistente na inexecução parcial contratual, conforme o disposto 

no inciso I do art. 155 e no inciso I do art. 156 da Lei n° 14.133/2021, bem como o item 10.1.1 do Contrato n° 142/2024. 

Em 03 de outubro de 2025. 

Comissão de Sanções Contratuais. 

Processo SEI 25.0.000005042-6 
 

P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S   
 

E R R A T A  
 

 
 

ERRATA DE ATO ADMINISTRATIVO 
 

ERRATA 

AO EXTRATO N° 521/2024 

Errata ao Extrato n° 521/2024 (1407139), referente ao Contrato n° 171/2024, celebrado entre a 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc) e a contratada BEMLOCAR LOCADORA DE 

VEÍCULOS LTDA, que tem por objeto a contratação de empresa especializada na locação mensal de 27 

(vinte e sete) veículos automotores, novos e de primeiro uso (zero quilômetro) 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DA RETIFICAÇÃO 

1.1. A presente errata tem por finalidade corrigir erro material constante do item "Vigência" do Extrato n° 521/2024 (1407139), 

publicado em 30/08/2024, passando a constar da seguinte forma: 

Onde se lê: 

"VIGÊNCIA: 29/08/2024 a 28/09/2027" 

Leia-se: 

"VIGÊNCIA: 29/08/2024 a 28/08/2027" 

CLAÚSULA SEGUNDA 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1. Ficam ratificadas as demais condições do Extrato n° 521/2024, que não foram alteradas por esta errata. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos  

Processo SEI 24.0.000031312-9 
————  *  *  *  ————  
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